
 1 

 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ 

INSTITUTO DE FILOSOFIA E CIÊNCIAS HUMANAS  

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM CIÊNCIA POLÍTICA 

 

Disciplina: Padrões de interação Executivo-Legislativo 

 

Carga horária: 60 horas 

 

Créditos: 04 

 

Ementa: As abordagens contemporâneas sobre o Poder Legislativo. As relações com o 

Poder Executivo.  Legislativos no Brasil. 

 

Objetivos: municiar os discentes com abordagens capazes de compreender as relações 

entre os poderes Executivo e Legislativo enfatizando condicionamentos endógenos do 

Poder Legislativo e padrões de comportamento dos parlamentares. 

 

Metodologia de Ensino: Aulas expositivas e seminários 

 

Avaliação: Avaliação continuada e produção de artigo 

 

Temas para Discussão: 

1) Legislativos contemporâneos: processos endógenos e influências exógenas 

LIJPHART, Arend (2003). Modelos de Democracia – desempenho e padrões de governo 

em 36 países. Rio de Janeiro, Civilização Brasileira. 

EPSTEIN, D. & O’HALLORAN, S (1999). Delegation Powers: a transation costs politics 

approach to policy making under separete powers. New York, Cambridge University 

Press. 
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2) Processo decisório e a relações Legislativo x Executivo 

HAGGARD & MCCUBBINS (2001). Presidents, Parliaments and Policy. New York, 

Cambridge University Press. 

TSEBELIS, George. PROCESSO DECISÓRIO EM SISTEMAS POLÍTICOS: veto 

players no presidencialismo, parlamentarismo, multicameralismo e pluripartidarismo. 

 

3) Relação Legislativo-Executivo no Brasil 

FIGUEIREDO, Argelina C. e LIMONGI, Fernando. Executivo e Legislativo na nova 

ordem constitucional. Rio de Janeiro: editora FGV, 1999. 

INÁCIO, Magna e RENNO, Lucio (2009). Legislativo brasileiro em Perspectiva 

Comparada. Belo horizonte: Editora UFMG.  

SANTOS, Fabiano. O Poder Legislativo no Presidencialismo de Coalizão. 

UFMG\IUPERJ, 2003. 

 

4) Lideranças políticas e Legislativos subnacionais. 

ANASTASIA, Fátima et all (2009). Elites Parlamentares na América Latina. Belo 

Horizonte-MG, Ed.Argvmentvm.  

POWER, Timothy. J. & ZUCCO Jr., César (2011). O Congresso por ele mesmo: 

Autopercepções da classe política brasileira. Belo Horizonte - MG, Ed UFMG. 
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